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Resumo: Este artigo apresenta uma revisão de escopo sobre a produção acadêmica relacionada ao governo 
aberto, com ênfase em sua articulação com variáveis institucionais, especificamente participação cidadã, 
cooperação interfederativa e equilíbrio fiscal. A pesquisa parte do reconhecimento de que, embora a agenda 
do governo aberto tenha avançado no Brasil, persistem lacunas analíticas, particularmente no que se refere 
à integração dessas práticas com elementos estruturantes da governança pública. A partir de uma busca sis-
temática nas bases SciELO, Scopus e Web of Science, foram identificados enfoques predominantes e vazios 
teóricos na literatura nacional e internacional. Os resultados evidenciam a prevalência de abordagens tecno-
cráticas e normativas, em detrimento de análises que considerem os condicionantes institucionais. O estudo 
propõe que a compreensão do governo aberto como estratégia transversal requer incorporar dimensões estru-
turais da gestão pública, superando visões fragmentadas. Conclui-se que a revisão oferece uma contribuição 
analítica ao conectar a agenda de pesquisa de governo aberto com variáveis institucionais, estabelecendo, 
assim, uma base para estudos empíricos no Brasil e comparados internacionalmente.

Palavras-chave: governo aberto, variáveis institucionais, participação cidadã, equilíbrio fiscal, cooperação 
federativa

Abstract: This article presents a scoping review of the academic production related to open government, 
with emphasis on its articulation with institutional variables, specifically citizen participation, inter-federa-
tive cooperation, and fiscal balance. The research acknowledges that, although the open government agenda 
has advanced in Brazil, analytical gaps persist, particularly regarding the integration of these practices with 
structuring elements of public governance. Based on a systematic search in the SciELO, Scopus, and Web of 
Science databases, predominant approaches and theoretical gaps in national and international literature were 
identified. The results highlight the prevalence of technocratic and normative approaches to the detriment of 
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analyses that consider institutional determinants. The study proposes that understanding open government 
as a cross-cutting strategy requires incorporating structural dimensions of public management, overcoming 
fragmented views. It concludes that the review offers an analytical contribution by connecting the open gover-
nment research agenda with institutional variables, thus establishing a basis for empirical studies in Brazil 
and international comparisons.

Keywords: open government, institutional variables, citizen participation, fiscal balance, federative 
cooperation

Resumen: Este artículo presenta una revisión de alcance sobre la producción académica relacionada con el 
gobierno abierto, con énfasis en su articulación con variables institucionales, específicamente participación 
ciudadana, cooperación interfederativa y equilibrio fiscal. La investigación parte del reconocimiento de que, 
aunque la agenda del gobierno abierto ha avanzado en Brasil, persisten vacíos analíticos, particularmente en 
lo que se refiere a la integración de estas prácticas con elementos estructurantes de la gobernanza pública. 
A partir de una búsqueda sistemática en las bases SciELO, Scopus y Web of Science, se identificaron enfo-
ques predominantes y vacíos teóricos en la literatura nacional e internacional. Los resultados evidencian la 
prevalencia de enfoques tecnocráticos y normativos, en detrimento de análisis que consideren los condicio-
nantes institucionales. El estudio propone que la comprensión del gobierno abierto como estrategia trans-
versal requiere incorporar dimensiones estructurales de la gestión pública, superando visiones fragmentadas. 
Se concluye que la revisión ofrece una contribución analítica al conectar la agenda de investigación sobre 
gobierno abierto con variables institucionales, estableciendo así una base para estudios empíricos en Brasil 
y comparaciones internacionales.

Palabras clave: gobierno abierto, variables institucionales, participación ciudadana, equilibrio fiscal, coope-
ración federativa

1. Introdução

Nas últimas décadas, o conceito de governo 
aberto consolidou-se nas agendas de governança 
pública, associado à transparência, à participação 
e à colaboração. Um marco relevante foi o Memo-
rando sobre Transparência e Governo Aberto (2009), 
que impulsionou sua difusão internacional. A partir 
desse contexto, a literatura passou a se estruturar de 
forma mais consistente, incorporando temas como 
open data, inovação no setor público e participação 
digital. Contudo, apesar da crescente adoção de po-
líticas de governo aberto no país, ainda são escassas 
as análises que abordem sua interface com dimen-
sões institucionais. Aspectos como a participação 
cidadã (Fraundorfer, 2017; Freitas et al., 2019), o 
equilíbrio fiscal (Schommer & Quiñonez, 2024; Cra-
veiro et al., 2016) e a cooperação interfederativa entre 
os entes da federação (Wiedenhöft et al., 2023b; Pr-
zeybilovicz & Cunha, 2018; Tygel et al., 2016) são 
frequentemente tratados de modo fragmentado, 
quando não ausentes. Tal lacuna limita a compre-
ensão do governo aberto como estratégia transversal 
de governança, capaz de integrar diferentes dimen-
sões de política pública (Brelàz et al., 2025).

Diante desse cenário, esta revisão de escopo tem 
por objetivo mapear como a produção acadêmica 

sobre governo aberto se articula com variáveis ins-
titucionais (participação cidadã, cooperação inter-
federativa e equilíbrio fiscal). Esse recorte se justi-
fica pela predominância de abordagens que tratam 
o governo aberto de forma isolada, centradas em 
transparência e participação digital, sem articulá-lo 
aos arranjos federativos e às condições fiscais que 
condicionam sua viabilidade (Ipea, 2024; Mariani 
& Bessa, 2022; Rufino Filho et al., 2024; Delgado, 
2024; Tai, 2021).

A partir de uma busca sistemática nas bases 
Scopus, Web of Science e SciELO, o artigo busca 
identificar os enfoques predominantes, as lacunas e 
oportunidades de pesquisa que emergem da litera-
tura (Romão et al., 2025; Santos, 2018). Espera-se 
contribuir para o debate sobre governo aberto no 
Brasil, evidenciando a necessidade de abordagens 
mais integradas e interdisciplinares, que considerem 
as condições institucionais para a efetividade dessa 
agenda de pesquisa no âmbito local (Rutherford & 
Wightman, 2021; Howlett, 2004).

2. Governo aberto e variáveis institucionais

O conceito de governo aberto ganhou destaque 
internacional no início do século XXI, impulsionado 
por iniciativas como a Open Government Partnership 
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(OGP), marcos normativos internacionais, como o 
memorando de Barack Obama (Obama, 2009), e 
por avanços tecnológicos que ampliaram o acesso 
à informação e à participação (Siqueira et al., 2025). 
Contudo, apesar de seu papel na promoção da trans-
parência e da accountability, há limitações quando 
dissociado de mecanismos institucionais mais am-
plos de participação e governança (Harrison et al., 
2012; Attard et al., 2015). Piotrowski et al. (2022) 
alertam, ainda, para o fenômeno do openwashing, 
em que o discurso da abertura é apropriado por go-
vernos sem a implementação, o que compromete 
a credibilidade institucional. No Brasil, a adesão à 
OGP em 2011 e a promulgação da Lei de Acesso à 
Informação - LAI (Lei nº 12.527/2011) consolidaram 
a agenda da transparência. Entretanto, a implemen-
tação no nível municipal enfrenta obstáculos como 
desigualdade institucional e ausência de cultura ad-
ministrativa voltada à abertura (Dias et al., 2019).

Nesse contexto, a análise do governo aberto a 
partir de variáveis institucionais desloca o foco dos 
instrumentos para as condições que sustentam sua 
implementação. Essas variáveis compreendem ele-
mentos formais e informais que estruturam a ação 
estatal (como normas, capacidades organizacionais 
e padrões de interação) influenciando processos 
decisórios e resultados na gestão pública (Ruther-
ford & Wightman, 2021; Howlett, 2004). Assim, são 
fundamentais para compreender como práticas de 
transparência, participação e colaboração se incor-
poram à ação estatal.

O enquadramento teórico ancora-se no neoins-
titucionalismo sociológico, que compreende as 
instituições como estruturas que moldam práticas 
e padrões de interação na ação estatal (March & 
Olsen, 1984; Scott, 2008). Nessa perspectiva, o go-
verno aberto é analisado como um arranjo institu-
cional condicionado por normas, capacidades orga-
nizacionais e dinâmicas de coordenação (Howlett, 
2004, 2009; Ostrom, 1996). As variáveis mobilizadas 
(participação cidadã, equilíbrio fiscal e cooperação 
interfederativa) expressam, respectivamente, dimen-
sões de interação Estado-sociedade, sustentabili-
dade institucional e coordenação federativa (Feiock, 
2007), reforçando uma abordagem relacional das ins-
tituições e sua influência na efetividade do governo 
aberto. Assim, analisar variáveis institucionais é 
importante para avaliar não apenas a existência de 
mecanismos de governo aberto, mas também sua 
efetividade prática. 

Isso possibilita identificar fatores que favorecem 
ou limitam sua institucionalização, como partici-
pação qualificada, gestão fiscal e cooperação fede-
rativa, dimensões estratégicas para o fortalecimento 
do governo aberto nos municípios brasileiros (In-
grams, 2017).

À luz desse enquadramento, o estudo organiza 
as variáveis em três dimensões institucionais: par-
ticipação cidadã, como expressão da abertura po-
lítico-democrática (Ostrom, 1996; Pestoff, 2006); 
equilíbrio fiscal, como condição de sustentabilidade 
estatal (O’Connor, 1973; Ingrams, 2017; Grimmeli-
khuijsen & Feeney, 2017); e cooperação interfedera-
tiva, como mecanismo de coordenação entre níveis 
de governo (Feiock, 2007; Agranoff, 2004). Nesse 
sentido, o governo aberto é compreendido como 
um arranjo institucional complexo, cuja efetividade 
depende da articulação entre essas dimensões, su-
perando abordagens fragmentadas e estritamente 
normativas.

3. Metodologia

Trata-se de uma revisão de escopo que mapeia e 
analisa a produção acadêmica sobre governo aberto 
em articulação com variáveis institucionais, com 
foco em participação cidadã, equilíbrio fiscal e co-
operação interfederativa. A escolha desse método 
justifica-se pelo caráter exploratório do tema e pela 
necessidade de identificar lacunas e tendências 
no campo. O estudo seguiu o modelo de Arksey e 
O’Malley (2005), garantindo rigor e transparência, e 
foi organizado em etapas de definição da questão, 
seleção dos estudos, extração dos dados e síntese 
dos resultados. 

3.1. Identificação da questão de pesquisa

A revisão foi guiada pela seguinte questão: como 
a produção acadêmica tem abordado a relação entre 
governo aberto e variáveis institucionais, especial-
mente participação cidadã, cooperação interfedera-
tiva e equilíbrio fiscal? Essa questão decorre da per-
cepção de lacunas na integração dessas dimensões 
na literatura.

Para aprofundá-la, desdobraram-se duas ques-
tões específicas: (i) como essas relações são abor-
dadas nos estudos acadêmicos; e (ii) quais são os en-
foques predominantes, lacunas analíticas e formas 
de articulação entre essas variáveis no campo.
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3.2. Identificação dos estudos relevantes

O levantamento bibliográfico foi concentrado 
nas bases Scopus, Web of Science e SciELO. A es-
tratégia de busca foi desenhada a partir do conceito 
de open government, cruzado com descritores con-

solidados no debate internacional, tais como public 
transparency, accountability, open data, citizen par-
ticipation, intergovernmental relations, multi-level 
governance, public governance e institutional factors, 
conforme a Figura 1:

FIGURA 1 • ESTRATÉGIA UTILIZADA NAS PALAVRAS-CHAVE

Fonte: Elaboração própria (2026).

As estratégias de busca foram aplicadas nas 
bases, respeitando as variações técnicas de cada 
uma, conforme quadro disponível no apêndice A. 
Não houve limitação por período temporal, visando 
captar a evolução histórica do debate, e o critério de 
idioma restringiu-se a publicações em português e 
inglês.

3.3. Seleção dos estudos

A escolha dos trabalhos ocorreu em várias 
etapas. Primeiramente, foram recuperados 197 re-
gistros, os quais foram transferidos para a plata-
forma Rayyan para simplificar a gestão, a identifi-
cação de duplicatas e a aplicação dos critérios de 
triagem. A seleção foi realizada por dois revisores 
independentes, e eventuais discordâncias foram re-
solvidas por consenso.

Após a remoção de 54 duplicatas, sobraram 143 
estudos para a fase de triagem. Nesta etapa, títulos e 
resumos foram examinados para confirmar a confor-
midade com o tema. Os textos que atenderam a esse 
critério foram lidos na íntegra para a aplicação final 
dos requisitos de inclusão.

Foram definidos critérios explícitos de inclusão 
e exclusão dos estudos, tendo sido incluídos: (i) ar-
tigos científicos publicados em periódicos; (ii) es-
tudos disponíveis em português ou inglês; (iii) pes-
quisas com afiliação institucional no Brasil ou com 
foco empírico no contexto brasileiro; e (iv) trabalhos 
que abordassem o governo aberto em articulação 
com pelo menos uma das variáveis institucionais. 
Não foi estabelecido recorte temporal. Foram exclu-
ídos: (i) documentos duplicados; (ii) estudos sem 
acesso ao texto completo; e (iii) publicações que 
abordassem o governo aberto de forma isolada, sem 
conexão analítica com alguma das variáveis investi-
gadas. A adoção do critério de inclusão de ao menos 
uma variável considera que a literatura ainda apre-
senta tratamento fragmentado dessas dimensões. 
Ao mesmo tempo, preserva-se a coerência analítica 
ao exigir que os estudos estabeleçam alguma arti-
culação, ainda que parcial, com o enquadramento 
institucional adotado (Ingrams, 2017; Meijer et al., 
2012).

Governo 
Aberto

OR
Open 

Government

Participação cidadã
(AND "citizen 

participation" OR 
"participação cidadã" or 

"public participation")

Cooperação 
Interfederativa

(AND "intergovernmental 
cooperation" OR 

"cooperação 
interfederativa" OR 

"multi-level governance")

Equilíbrio Fiscal
(AND "fiscal balance" OR 

"equilíbrio fiscal" OR 
"public finance" OR 

"fiscal policy")

Variáveis 
institucionais

(AND "institutional 
variables" OR "variáveis 

institucionais")
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FIGURA 2 • CAMINHO DA REVISÃO DE LITERATURA

Fonte: Adaptado de Page et al. (2021).

3.4. Extração e mapeamento dos dados

A extração dos dados foi realizada de forma sis-
temática, com base em protocolo previamente defi-
nido, registrando-se, para cada estudo, autores, ano, 
objetivo, contexto empírico e articulação com as vari-
áveis analisadas. As informações foram organizadas 
em quadro-síntese, permitindo identificar padrões e 
lacunas na literatura. O mapeamento bibliométrico 
foi conduzido com o software VOSviewer, por meio 
de duas técnicas: (i) coocorrência de palavras-chave 
e (ii) acoplamento bibliográfico. Na análise de coo-
corrência, utilizaram-se as author keywords, com 
método de contagem plena (full counting) e limiar 
mínimo de duas ocorrências por termo. As relações 
foram normalizadas pelo método de associação (as-
sociation strength), com identificação automática de 
clusters.

Na análise de acoplamento bibliográfico, con-
sideraram-se os 49 artigos da amostra, a partir das 
referências compartilhadas, adotando-se o mesmo 
método de contagem e normalização. Os clusters 
foram gerados automaticamente pelo software e in-
terpretados à luz do referencial teórico, permitindo 
identificar conexões, tendências e lacunas no campo.

3.5. Síntese e apresentação dos resultados

Os resultados foram organizados e analisados 
de maneira descritiva e analítica. Para enriquecer a 
análise, foram realizados procedimentos bibliomé-
tricos que auxiliaram na identificação dos principais 
núcleos temáticos e na compreensão da dinâmica da 
produção científica na área. Apesar de a amostra de 
49 artigos não ser abrangente, considera-se que ela 
é representativa e adequada para atender ao propó-
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sito de uma revisão de escopo, que é fornecer uma 
visão geral estruturada e indicar caminhos para pes-
quisas futuras.

4. Resultados e discussão

A análise dos 49 artigos selecionados evidencia 
que a literatura sobre governo aberto se estrutura a 
partir de diferentes enfoques, que vão desde abor-
dagens normativas, centradas em princípios como 
transparência, participação e accountability, até aná-
lises empíricas e críticas, que problematizam as con-
dições reais de implementação dessas iniciativas. 
De modo geral, observa-se que o campo é marcado 
por um deslocamento progressivo entre o ideal do 
governo aberto e suas limitações práticas, revelando 
um descompasso entre discurso e operacionalização.

Em um primeiro plano, predomina na literatura 
uma compreensão normativa do governo aberto, na 
qual ele é apresentado como estratégia de fortaleci-
mento democrático e ampliação do controle social. 
Estudos como os de Brelàz et al. (2025), Matoso e 
Dias (2025), Pereira et al. (2017) e Oliveira e Ckagna-
zaroff (2023) enfatizam o potencial transformador da 
transparência, da participação e da colaboração, tra-
tando o governo aberto como mecanismo de geração 
de valor público e aprimoramento da governança. 
Nessa perspectiva, a transparência é frequente-
mente compreendida como condição suficiente para 
promover o engajamento cidadão, assumindo-se 
uma relação direta entre disponibilização de dados 
e participação. No entanto, essa abordagem tende 
a não problematizar as condições necessárias para 
que tal relação se concretize na prática.

Quando se avança para análises empíricas, esse 
pressuposto passa a ser tensionado. Estudos como 
os de Wiedenhöft et al. (2023a), Kawashita et al. 
(2024) e Macedo et al. (2025) demonstram que a efe-
tividade das iniciativas de governo aberto depende 
fortemente de fatores institucionais, como capaci-
dade estatal, coordenação entre órgãos, cultura or-
ganizacional e apoio político. Barreiras como frag-
mentação administrativa, ausência de integração 
entre sistemas e baixa priorização governamental 
aparecem de forma recorrente, indicando que a exis-
tência de instrumentos formais não garante sua im-
plementação efetiva. No mesmo sentido, Mendoza 
(2013) evidencia que, em contextos federativos, a 
ausência de cooperação intergovernamental com-
promete a viabilidade do governo aberto, enquanto 
Chávez e Otero (2021) mostram que a própria base 
normativa pode apresentar lacunas que limitam a 
efetividade das políticas de transparência.

Além das condições institucionais, a literatura 
aponta para a centralidade da infraestrutura técni-
co-informacional. Estudos como os de Duan et al. 
(2020), Sano et al. (2024) e Oliveira e da Fonseca 
(2021) demonstram que a simples disponibilização 
de dados não garante sua utilização, uma vez que 
problemas de qualidade, falta de padronização, in-
consistência e baixa interoperabilidade compro-
metem sua inteligibilidade. Como evidenciado por 
Oliveira e da Fonseca (2021), dados desestruturados 
dificultam análises básicas, enquanto Duan et al. 
(2020) mostram que inconsistências podem compro-
meter inclusive a tomada de decisão pública. Nesse 
contexto, DeNardis (2010) contribui ao evidenciar 
que padrões técnicos e interoperabilidade consti-
tuem uma dimensão estrutural da governança, con-
dicionando as próprias possibilidades de abertura e 
uso da informação.

Outro eixo relevante refere-se ao comportamento 
dos usuários. Souza et al. (2022) demonstram que a 
participação cidadã não ocorre automaticamente a 
partir da disponibilização de dados, sendo mediada 
por fatores como confiança no governo, facilidade de 
uso das plataformas e percepção de utilidade. Esses 
achados indicam que, mesmo quando há infraestru-
tura disponível, o baixo engajamento limita o poten-
cial das iniciativas de governo aberto, reforçando a 
ideia de que a participação depende de dimensões 
cognitivas e perceptivas que extrapolam a oferta de 
informação.

Por fim, uma parcela da literatura adota uma 
perspectiva crítica, questionando o próprio caráter 
do governo aberto. Fraundorfer (2017) argumenta 
que iniciativas como a Open Government Partnership 
(OGP) podem operar como uma “cortina de fumaça”, 
produzindo transparência formal sem efetividade 
prática. No mesmo sentido, Mariani e Bessa (2025) 
evidenciam que os instrumentos de governo aberto 
não são neutros, mas estruturam relações de poder, 
delimitando as formas de acesso à informação e 
participação. Romão et al. (2025), ao analisarem 
os planos de ação da OGP no Brasil, mostram que, 
mesmo em contextos de institucionalização da par-
ticipação, persistem assimetrias decisórias e limita-
ções na influência efetiva da sociedade civil.

Diante desse conjunto de evidências, torna-se 
possível afirmar que o governo aberto não falha por 
ausência de princípios ou instrumentos, mas pela 
fragilidade das condições que sustentam sua ope-
racionalização. A transparência não se traduz auto-
maticamente em inteligibilidade, como demonstram 
Oliveira e da Fonseca (2021) e Sano et al. (2024); a 
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participação não implica redistribuição efetiva de 
poder, como evidenciam Fraundorfer (2017) e Ma-
riani e Bessa (2025); e a disponibilidade de dados 
não garante seu uso, conforme apontam Souza et al. 
(2022) e Wiedenhöft et al. (2023a). Assim, o governo 
aberto pode ser compreendido como um arranjo 
sociotécnico complexo, cuja efetividade depende 
da articulação entre dimensões normativas, insti-
tucionais, técnicas e comportamentais. A ausência 
de integração entre essas dimensões resulta em ini-
ciativas fragmentadas, limitadas ou meramente for-
mais, evidenciando as tensões estruturais que atra-
vessam o campo.

4.1. Mapa de coocorrência a partir das palavras 
de busca

Para aprofundar a compreensão dos temas 

mais recorrentes na literatura sobre governo aberto, 

apresenta-se a análise de coocorrência de palavras-

-chave, permitindo identificar os termos mais fre-

quentemente utilizados nos estudos selecionados, 

bem como suas articulações conceituais, eviden-

ciando os eixos temáticos centrais e as dimensões 

menos exploradas no campo.

FIGURA 3 • COOCORRÊNCIA DE PALAVRAS-CHAVE

Fonte: Elaboração própria (2026).

Embora não tenha sido estabelecido recorte 
temporal, a amostra concentra-se em publicações 
recentes, refletindo a consolidação ainda emergente 
do campo de governo aberto, impulsionada por ini-
ciativas institucionais e avanços tecnológicos.

A análise de coocorrência foi realizada com o 
software VOSviewer, adotando-se como critério mí-
nimo duas ocorrências por termo e método de con-
tagem plena (full counting), o que resultou na identi-
ficação de 13 nós centrais (Figura 3). A sobreposição 
temporal indica que termos como citizen participa-
tion e accountability estão consolidados, enquanto 
data quality emerge como tendência recente, eviden-
ciando uma transição de abordagens tecnológicas 
para perspectivas mais integradas de governança. 
O cluster roxo ocupa posição intermediária, com es-

tudos que articulam diferentes abordagens, atuando 
como elo entre contribuições consolidadas e pers-
pectivas emergentes.

Como demonstrado na rede, open government 
ocupa posição central, articulando-se com transpa-
rency, open data, accountability e citizen participa-
tion, o que confirma a predominância de uma abor-
dagem normativa. Contudo, a distribuição temporal 
indica uma inflexão no campo: enquanto citizen par-
ticipation e accountability aparecem consolidados, 
data quality emerge como tema recente, sinalizando 
o deslocamento para análises voltadas às condições 
técnicas e institucionais de implementação.

Observa-se, ainda, que termos técnicos como 
open data e data quality se conectam mais direta-
mente a transparency do que a participation, in-
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dicando uma dissociação entre essas dimensões. 
Além disso, conceitos como collaboration e partici-
pation ocupam posições periféricas, sugerindo sua 
presença mais normativa do que empírica.

Por fim, destaca-se a ausência de termos rela-
cionados a equilíbrio fiscal e cooperação interfede-
rativa, evidenciando lacunas na literatura quanto às 
dimensões estruturais do governo aberto.

4.2. Mapa de acoplamento bibliográfico dos 
artigos selecionados

Nesta etapa da análise, apresenta-se o acopla-
mento bibliográfico aplicado aos artigos selecio-
nados, usando como método de contagem “full 
counting”. 

Esse procedimento permite identificar agrupa-

mentos de produção científica, evidenciar conver-

gências temáticas, afinidades teóricas e apontar 

lacunas ainda pouco exploradas na literatura sobre 

governo aberto. 

Para essa análise, definiram-se os 49 artigos 

como unidade de análise. O acoplamento bibliográ-

fico foi operacionalizado por meio do software VOS-

viewer, permitindo a visualização das redes de simi-

laridade entre os trabalhos.

FIGURA 4 • ACOPLAMENTO BIBLIOGRÁFICO

Fonte: Elaboração própria (2026).

A análise de acoplamento bibliográfico evidencia 
a formação de quatro clusters principais. O cluster 
vermelho concentra estudos com forte articulação 
empírica e foco institucional; o amarelo configura o 
núcleo teórico do campo, articulando transparência, 
dados abertos e governança; o roxo ocupa posição 
intermediária, conectando abordagens consolidadas 
e emergentes; e o verde reúne produções mais re-
centes, voltadas a novas problematizações, especial-
mente relacionadas a poder e limitações do governo 
aberto. Observa-se ainda um subcluster periférico, 
indicando linhas pouco integradas ao debate central.

De modo geral, a rede revela um campo em con-
solidação, marcado pela coexistência de núcleos es-
truturados e frentes emergentes, bem como por la-
cunas analíticas, especialmente na articulação entre 
dimensões normativas, institucionais e técnicas e na 
incorporação de temas como cooperação interfedera-
tiva e sustentabilidade fiscal.

4.3. Governo aberto como arranjo sociotécnico: 
tensões entre promessa, capacidade 
institucional e efetividade

A análise integrada dos estudos selecionados e 
dos padrões identificados evidencia que o governo 
aberto não pode ser compreendido apenas como 
um conjunto de princípios normativos, mas como 
um arranjo sociotécnico complexo, cuja efetividade 
depende da articulação entre dimensões institucio-
nais, informacionais e comportamentais. Essa in-
terpretação permite avançar para além de leituras 
prescritivas, situando o governo aberto no interior de 
dinâmicas estruturais que condicionam sua imple-
mentação, conforme já sugerido por abordagens que 
destacam a centralidade da governança e da capaci-
dade estatal no campo (Brelàz et al., 2025; Pereira et 
al., 2017).

Sob a perspectiva do neoinstitucionalismo, os 
achados indicam que a adoção de práticas asso-
ciadas ao governo aberto responde, em grande me-
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dida, a pressões institucionais por legitimidade, 
mais do que a transformações substantivas das ca-
pacidades estatais. Evidências empíricas mostram 
que instrumentos como portais de transparência e 
iniciativas de dados abertos são frequentemente 
implementados de forma desarticulada, sem inte-
gração com políticas mais amplas de governança 
(Araújo et al., 2016; Kawashita et al., 2024; Wiede-
nhöft et al., 2023a). Nesse sentido, a incorporação 
do governo aberto tende a ocorrer como resposta a 
expectativas normativas, nacionais e internacionais, 
sem necessariamente alterar estruturas organizacio-
nais, rotinas administrativas ou processos decisó-
rios (Chávez & Otero, 2021; Mariani & Bessa, 2025).

Além disso, os resultados reforçam que a ca-
pacidade institucional constitui um fator determi-
nante para a efetividade dessas iniciativas. Estudos 
apontam que limitações como fragmentação admi-
nistrativa, baixa coordenação entre órgãos, ausência 
de apoio político e escassez de recursos compro-
metem a implementação do governo aberto (Macedo 
et al., 2025; Wiedenhöft et al., 2023b; Mendoza, 
2013). Em contextos federativos, a ausência de arti-
culação entre níveis de governo agrava esse cenário, 
dificultando a integração das políticas e a consis-
tência das iniciativas (Mendoza, 2013; Romão et al., 
2025). Esses achados convergem ao indicar que o 
governo aberto não se sustenta apenas na existência 
de instrumentos formais, mas na capacidade do Es-
tado de coordenar e integrar suas ações.

No plano técnico-informacional, a literatura evi-
dencia que a infraestrutura de dados constitui uma 
dimensão estruturante do governo aberto. Diversos 
estudos demonstram que problemas relacionados à 
qualidade dos dados, falta de padronização, incon-
sistência das informações e baixa interoperabilidade 
limitam significativamente sua utilidade (Duan et 
al., 2020; Oliveira & da Fonseca, 2021; Sano et al., 
2024). Em muitos casos, os dados encontram-se 
disponíveis, mas não são inteligíveis, o que compro-
mete tanto a tomada de decisão quanto o controle 
social (Oliveira & da Fonseca, 2021; Macedo et al., 
2025). Nesse contexto, a contribuição de DeNardis 
(2010) é particularmente relevante ao evidenciar 
que padrões técnicos e interoperabilidade operam 
como formas de regulação, condicionando as pró-
prias possibilidades de acesso e uso da informação. 
Assim, a transparência, quando dissociada de con-
dições técnicas adequadas, tende a assumir caráter 
predominantemente formal.

A análise de coocorrência de termos reforça essa 
interpretação, ao evidenciar uma dissociação entre 

os eixos de transparência, dados abertos e partici-
pação cidadã. Embora esses conceitos apareçam 
articulados no plano discursivo, sua integração 
empírica é limitada, o que também é observado 
em estudos que apontam para o baixo uso efetivo 
dos dados disponibilizados (Kawashita et al., 2024; 
Wiedenhöft et al., 2023a). A emergência recente de 
termos como data quality indica um deslocamento 
da literatura em direção à problematização dessas li-
mitações, corroborando evidências de que a abertura 
de dados, por si só, não garante sua utilização (Duan 
et al., 2020; Oliveira & da Fonseca, 2021).

No que se refere à dimensão comportamental, 
os estudos indicam que a participação cidadã não 
ocorre automaticamente a partir da disponibilização 
de informações. A literatura demonstra que fatores 
como confiança no governo, percepção de utilidade, 
facilidade de uso das plataformas e motivação in-
fluenciam diretamente a intenção de uso dos dados 
(Souza et al., 2022). Essa evidência é consistente 
com achados que apontam para a baixa apropriação 
social das iniciativas de governo aberto, mesmo em 
contextos com infraestrutura tecnológica disponível 
(Wiedenhöft et al., 2023a; Kawashita et al., 2024). 
Dessa forma, o engajamento cidadão depende de 
dimensões cognitivas e contextuais que extrapolam 
a oferta de informação, tensionando a ideia de que 
a transparência, por si só, é capaz de promover 
participação.

Por fim, a dimensão crítica da literatura permite 
compreender o governo aberto como um campo atra-
vessado por relações de poder. Estudos como os de 
Fraundorfer (2017) indicam que iniciativas como a 
Open Government Partnership podem operar como 
mecanismos de legitimação simbólica, produzindo 
transparência formal sem efetividade substantiva. 
No mesmo sentido, Mariani e Bessa (2025) demons-
tram que os instrumentos de governo aberto es-
truturam relações de poder, delimitando as formas 
de acesso à informação e participação. Evidências 
empíricas mostram que, mesmo em processos ins-
titucionalizados de participação, persistem assime-
trias decisórias e limitações na influência efetiva da 
sociedade civil (Romão et al., 2025). Esses achados 
sugerem que a participação tende a assumir caráter 
consultivo ou simbólico, sem necessariamente im-
plicar redistribuição de poder.

Diante desse conjunto de evidências, torna-se 
possível afirmar que as limitações do governo aberto 
não decorrem da ausência de instrumentos ou dire-
trizes normativas, mas da fragilidade das condições 
que sustentam sua operacionalização. A transpa-



139Silvia Karina Alves Barros Cardoso, Bruna Hamerski, Antônio Sérgio Araújo Fernandes e Alex Bruno F.M. do Nascimento

 Revista da CGU • Volume 18 • Nº 33 • Jan-Jun 2026 • ISSN 2595-668X

rência não se converte automaticamente em inteli-
gibilidade (Oliveira & da Fonseca, 2021; Sano et al., 
2024), a participação não implica redistribuição efe-
tiva de poder (Fraundorfer, 2017; Mariani & Bessa, 
2025) e a disponibilidade de dados não garante seu 
uso (Souza et al., 2022; Wiedenhöft et al., 2023a). 
Assim, o governo aberto deve ser compreendido 
como um arranjo sociotécnico que articula institui-
ções, tecnologias e atores sociais, cuja efetividade 
depende da integração entre essas dimensões.

Essa interpretação contribui para o avanço do 
campo, ao deslocar o debate de uma perspectiva 
prescritiva para uma abordagem analítica, eviden-
ciando as tensões estruturais que atravessam o go-
verno aberto. Ao mesmo tempo, aponta para a ne-
cessidade de ampliação do escopo das pesquisas, 
especialmente no que se refere a dimensões ainda 
pouco exploradas, como cooperação interfederativa 
e equilíbrio fiscal, fundamentais para a compre-
ensão das condições reais de implementação dessas 
políticas.

5. Considerações finais

Os resultados evidenciam a predominância de 
uma abordagem normativa na literatura sobre go-
verno aberto, centrada em transparência, partici-
pação e accountability, em contraste com evidências 
empíricas que apontam limitações associadas à 
capacidade institucional, à qualidade da infraestru-
tura informacional e ao baixo engajamento cidadão. 
Essa dissociação entre promessa normativa e efeti-
vidade prática indica que o governo aberto não se 
realiza de forma automática, dependendo da arti-
culação entre condições institucionais, técnicas e 
comportamentais.

Nesse sentido, o estudo contribui ao propor a 
compreensão do governo aberto como um arranjo 
sociotécnico, marcado por tensões estruturais entre 
transparência e inteligibilidade da informação, parti-
cipação formal e redistribuição de poder, bem como 
entre disponibilidade e uso efetivo de dados. Essa 
abordagem permite avançar para além de leituras 
instrumentais, evidenciando os condicionantes que 
atravessam sua implementação.

Ademais, a análise revela lacunas relevantes na 
literatura, especialmente no que se refere à margi-
nalização de dimensões como cooperação interfe-
derativa e equilíbrio fiscal, fundamentais para com-
preender a sustentabilidade e a coordenação das 
políticas de governo aberto. Tais lacunas indicam 
que o campo ainda privilegia a relação entre Estado 
e sociedade, em detrimento das dinâmicas internas 
do aparato estatal.

Do ponto de vista metodológico, a articulação 
entre análise qualitativa e técnicas bibliométricas 
mostrou-se adequada para identificar padrões, ten-
dências e ausências no campo, embora limitada pelo 
recorte de bases e critérios adotados.

Por fim, propõe-se como agenda de pesquisa o 
aprofundamento das condições institucionais e in-
tergovernamentais do governo aberto, com ênfase 
na integração entre dimensões normativas, técnicas 
e estruturais, bem como na incorporação de variá-
veis ainda pouco exploradas. Avançar nessa direção 
é fundamental para consolidar abordagens mais 
analíticas e menos prescritivas, contribuindo para o 
amadurecimento do campo.

___________________
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